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PROCESSO CIVIL – “Ação de indenização
por  danos  morais  com  pedido  de  tutela
antecipada” – Erro na indicação do número
de inscrição do trabalhador ao programa de
intergração  social –  Impedimento  ao
recebimento do benefício do auxílio doença
perante o INSS  –  Dano moral configurado
–  Insurgência quanto ao valor arbitrado em
primeiro  grau  –  Indenização  que  não  se
mostra  adequada  ao  caso  concreto  –
Princípio  da  razoabilidade  e
proporcionalidade  –  Majoração  do
“quantum” –  Reforma pacial da sentença –
Provimento parcial.  

-  Incumbe  ao  julgador  arbitrar  verba
indenizatória, observando as peculiaridades
do caso concreto, bem como as condições
financeiras  do  agente  e  a  situação  da
vítima, de modo que não se torne fonte de
enriquecimento,  tampouco  seja
inexpressivo  a  ponto  de  não  atender  aos
fins por si propostos.
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- “A fixação do quantum da indenização por
dano moral deve ser apta para servir como
elemento  de  coerção  destinado  a  frear  o
ânimo do agressor; impedindo, desta forma,
a recidiva.” (RT 757/ 284).

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento  parcial  à  apelação  cível,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da
súmula do julgamento retro.

R E L AT Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível  interposta por
Ana Carla Moura da Silva contra sentença proferida pela MM. Juíza da  1ª
Vara da Comarca de Catole do Rocha  (fls.149/150), que, nos autos da “ação
de indenização por danos morais com pedido de tutela antecipada” em face
da CARREFOUR  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA LTDA., julgou  procedente  o
pedido,  condenando a promovida ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00
em favor  da  autora,  a  título  de  danos  morais,  devidamente  corrigida  pelo
INPC, a partir da publicação da sentença, e juros de mora de 1% a contar da
citação.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação.  Em suas razões recursais  (fls.  159/169),a recorrente afirmou,  em
síntese, que  a  sentença  prolatada  não  satisfez  em  sua  totalidade  a
compensação pelos danos morais sofridos, “ tendo em vista que a Recorrente
tem  tido  seu  direito  à  aposentadoria  sustado  até  os  dias  atuais,  ante  a
conduta da Apelada”.

Pontuou, ainda, que requereu seu benefício
previdenciário  em  04/06/2012  e  que  em  01/05/2013  teve  liminar  julgada
favorável,  sendo  que  jamais  fora  cumprida  pela  recorrida,  mesmo  com  a
condenação da multa.  

Requereu a reforma o julgado, para majorar
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o “quantum” indenizatório arbitrado para a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil
reais).

Contrarrazões às fls. 177/182.
                                                        

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer  à  fls.  245/248, opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O:

Extrai-se dos autos que  Ana Carla Moura
da Silva  ajuizou ““ação  de  indenização por  danos morais  com pedido de
tutela  antecipada”  em  face  de  Carrefour  Comércio  e  Indústria  LTDA.,
sustentando que é agricultura , e que por estar incapacitada para o trabalho,
requereu no INSS a concessão do benefício auxílio doença.

Narrou  que  a  autarquia  previdenciária
federal indeferiu seu pedido, sob o fundamento  de que a autora não detinha a
qualidade de segurada especial,  uma vez constava  vínculo  urbano com a
empresa ré.

Pontuou a autora que jamais teve vínculo
empregatício com o Carrefour  e que sempre foi agricultura.

Considerando  que  jamais  teve  sua  CTPS
assinada, pugnou, liminarmente, pela exclusão do vínculo empregatíocio junto
com a empresa e indenização por danos morais no valor de R$ 30.000,00
(trinta mil reais).

Sentenciando o feito, a magistrada primeva
entendeu que houve falha na prestação do serviço, uma vez que a autora
ficou impedida de usufruir  o benefício citado,  condenando a promovida ao
pagamento da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais).

É  contra  esta  decisão  que  a apelante  se
insurge, objetivando  a  majoração do  quantum indenizatório fixado, alegando
que o valor arbitrado na sentença não compensa os danos sofridos.
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Cediço que a indenização por danos morais
possui caráter dúplice: satisfativo e punitivo. Em outras palavras, paga-se, em
pecúnia,  ao  ofendido  uma  satisfação  atenuadora  do  dissabor  suportado
(evidentemente,  não  haverá  uma  equivalência  aritmética  entre  o  valor
indenizatório  e  a  dor  sofrida)  e,  ao  mesmo  tempo,  castiga-se  o  ofensor,
causador do dano, desestimulando a reiteração de sua prática lesiva.

Nessa trilha de raciocínio, para a fixação da
quantia indenizatória moral, os critérios utilizados devem estar de acordo com
a melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub
examine,  consoante  a  qual  incumbe  ao  julgador  arbitrar,  observando  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como  as  condições  financeiras  do
agente  e  a  situação  da  vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins
por si propostos.

Sendo assim,  no  intuito  de  se  perquirir  o
valor  do dano moral  é necessário  levar-se em consideração as condições
pessoais dos envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos
bons princípios e da igualdade que regem as relações de direito, evitando, por
conseguinte, um prêmio indevido à ofendida, indo muito além da recompensa
ao desconforto, ao desagrado, aos efeitos do gravame suportado.

No  caso,  entendo  merecer  guarida  a
pretensão da apelante,  que pede a majoração do  quantum arbitrado pelos
danos morais sofridos,  no intuito de compensar os dissabores sofridos  eis
que ficou há mais de um ano sem poder receber o benefício pleiteado, bem
assim para servir como alerta para que a recorrida não volte a reincidir em
casos semelhantes. Sobre o assunto, entende o Superior Tribunal de Justiça:

(...) "a indenização como se tem assinalado em diversas
oportunidades, deve ser fixada em termos razoáveis, não
se justificando que a reparação venha a constituir-se em
enriquecimento  indevido,  com  abusos  e  exageros,
devendo  o  arbitramento  operar  com  moderação,
proporcionalmente grau de culpa e ao porte econômico
das partes, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos
pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com razoabilidade,
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valendo-se  de  sua  experiência  e  bom  sendo,  atento  à
realidade  da  vida  e  às  peculiaridades  em  cada  caso,
devendo, de outro lado, desestimular o ofensor a repetir o
ato". (RESps. 228244, 248764 e 259816, dentre outros)

 
Com efeito, não se pode deixar de sopesar,

no momento da quantificação do dano moral, as condições sócio econômicas
do  ofendido  e  do  ofensor,  sob  pena  de  serem  estipuladas  indenizações
afastadas da realidade das partes e que podem vir a não se concretizar, pelo
simples fato de ser possível condenar-se o causador do dano em valor muito
maior do que poderia suportar. 

Contudo,  na  hipótese,  trata-se  de  uma
empresa de grande porte, e o valor fixado na sentença a título de indenização
pelo dano moral, estipulado no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais), não se
mostra  adequado,  devendo  ser  majorado,  ante  a  gravidade  dos  efeitos
decorrentes do dano.

Reconhecida  a  abusividade  do  ato
praticado, qual seja: a negativa do recebimento do benefício do auxílio doença
pela  conduta  da  promivda;  levando  em  consideração  as  condições
econômicas do ofensor; a gravidade potencial da falta cometida, por tratar-se
de  dano  moral  puro;  as  circunstâncias  do  fato,  entendo  ser  necessário  o
aumento do montante indenizatório,  para  o  valor de R$  5.000,00 (cinco  mil
reais).

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL ao apelo,  para  majorar o valor fixado a título de indenização por
danos morais ao patamar de R$5.000,00 (cinco mil reais), nos moldes acima
especificados, mantendo a decisão nos seus demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha Ramos.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia

5



Apelação Cível nº 0000792-71.2013.815.0141

de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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